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Câmara Municipal de Floresta
Casa Benício Ferraz

PROJETO DE LEI Nº ___/2026.

Institui diretrizes para a Política Municipal de Apoio aos Servidores Públicos responsáveis por pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências, no âmbito do Município de Floresta–PE, e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Floresta, Estado de Pernambuco.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e o Presidente envia para sanção o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Ficam instituídas diretrizes para a Política Municipal de Apoio aos servidores públicos municipais que sejam pais, mães ou responsáveis legais por pessoas com Transtorno do Espectro Autista e outras condições de neurodivergência.
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se neurodivergências as condições do neurodesenvolvimento que impliquem necessidades específicas de acompanhamento, tais como:

I – Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH);

II – dislexia;

III – transtornos de aprendizagem;

IV – outras condições reconhecidas por laudo profissional.

Art. 3º A política de que trata esta Lei tem como objetivos:

I – garantir condições para o acompanhamento em consultas, terapias e atendimentos especializados;

II – promover a inclusão e a proteção das famílias atípicas no serviço público;

III – assegurar equilíbrio entre a atividade profissional e o cuidado com a pessoa assistida.

Art. 4º Para a consecução dos objetivos desta Lei, poderão ser adotadas, conforme regulamentação do Poder Executivo:

I – flexibilização da jornada de trabalho;
II – compensação de carga horária;
III – abono de faltas justificadas mediante comprovação de acompanhamento;

IV – priorização na concessão de férias ou licenças, quando possível;
V – outras medidas administrativas que promovam o apoio necessário às famílias.

Art. 5º A implementação das medidas previstas nesta Lei observará os critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública, bem como a disponibilidade orçamentária.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pedro Gomes Vilarim Júnior
Vereador

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhora e Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei amplia o alcance das políticas públicas municipais ao contemplar não apenas pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), mas também outras condições de neurodivergência, como TDAH, dislexia e transtornos de aprendizagem.

A realidade das famílias atípicas demonstra que o acompanhamento em consultas, terapias e atendimentos especializados é contínuo e indispensável, exigindo presença ativa dos pais e responsáveis.

Nesse contexto, muitos servidores públicos enfrentam dificuldades para conciliar suas funções profissionais com o cuidado necessário, sendo frequentemente penalizados por exercerem um papel essencial na vida de seus filhos.

A proposta, ao estabelecer diretrizes e não impor obrigações diretas, respeita a competência do Poder Executivo, ao mesmo tempo em que sinaliza a necessidade de construção de políticas públicas mais humanas, inclusivas e sensíveis às realidades contemporâneas.

Trata-se de uma medida que promove dignidade, inclusão e justiça social, fortalecendo o serviço público e valorizando as famílias que mais precisam de apoio.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação da presente matéria.

Câmara Municipal de Floresta, 08 de abril de 2026.
Pedro Gomes Vilarim Júnior
Vereador
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